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Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas

- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação

correlata;

9.50.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n? 1,

de 19/0112010,deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados,

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior

em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os

custos correspondentes;

9.51 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição,

danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de

seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

9.52 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,

conforme procedimento previsto neste Termo e demais documentos anexos;

9.53 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

'.
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se,

Licença Ambiental de Operação, etc.);

9.54 No caso de execução de obra:

9.54.1 Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à

categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria

profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em

regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

9.54.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas
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em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

9.54.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução

do contrato;

9.54.4 Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9.54.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em

relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do

contrato;

9.54.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da

contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da

execução dos serviços objeto do contrato;

9.54.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a

categoria profissional;

9.54.8 Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações

estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP n° 6, de 6 de julho de 2018.

9.54.9 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal

do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade

com a Instrução Normativa RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018.

9.55 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a
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participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante

ou CONTRATADA com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquerzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdas peças, orçamentos, plantas,

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

9.56 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após

a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela

elaboração do Termo, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal

administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os

gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

9.57 -Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução

do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei

Complementar n. 123, de 2006.

9.58 É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo

fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser

afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE

para o inicio dos trabalhos, sob pena da suspensão da liberação dos recursos financeiros,

observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral N° 9.504 de 30 de setembro de 1997.

9.59 Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do

instrumento se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o

registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da

Marca do Governo Federal- Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência

da República.
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10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10.2 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no termo de

referência, anexo do Edital, quais sejam:.

11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n? 8.666, de 1993, a

CONTRATADA que:

11.2.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
,

11.2.2

11.2.3

11.2.4

11.2.5

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Falhar ou fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo; ou

Cometer fraude fiscal.

11.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.3.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.3.2

11.3.2.1

11.3.2.2

Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
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superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da

obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante daszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtabelas 1 e 2, abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião

de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

11.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos

prejuízos causados;

11.4 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3 e 17.2.4 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

11.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo

com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGRAU I CORRESPONDÊNCIA
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contratozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de

1 causar dano físico, lesão corporal ou 05

consequências letais, por ocorrência;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I

-

Suspender ou interromper, salvo motivo de

2
força maior ou caso fortuito, os serviços

04
contratuais por dia e por unidade de

atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para

3 executar os serviços contratados, por 03

empregado e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado

02
pela fiscalização, por serviço e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:
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Cumprir determinação formal ou instrução

7 complementar do órgão fiscalizador, por 02

ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo

8 inconveniente ou não atenda às necessidades 01

do serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

9
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

03
após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do

10 contrato os prepostos previstos no 01

edital/contrato;

11.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIII e IV da Lei n" 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

11.6.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.6.2

11.6.3

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização ~PAR.

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
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como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei n" 9.784, de 1999.

11.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.11.1 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e

cobrados judicialmente.

11.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.13 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
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incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no

Projeto Básico, anexo ao Edital;

12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1

12.4.2

12.4.3

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas

13.1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÉ vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem

conto da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer

JL-Ol, de 18 de maio de 2020.

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado

à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de

eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da

utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
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previstos na lN SEGESIME n? 5, de 2017, caso aplicáveis.

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da lN SEGES/MP n" 05, de 2017.

14.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos

9.uemodifiquem a planilha orçamentária.

14.3 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos

serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a

taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse

preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor

global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico­

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo

contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14

e 15 do Decreto n" 7.983/2013.

14.4 Os casos omissões serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

16.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
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Contrato será o da Seção Judiciária de PamamirimlRN- Justiça Estadual.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contratantes.

Pamamirim, de de 20 .

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

l CPF: _

2 CPF:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
----------------------------------- -------------------


